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PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2016 – CREMEB 

EDITAL DE PREGÃO N° 09/2016 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

DATA: 06/10/2016 

HORA: 10:00hs 
LOCAL: Rua Guadalajara, 175, Morro do Gato, Barra – Salvador/BA. CEP.: 40.140-
460 
 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do Conselho Regional de Medicina do 
Estado da Bahia - CREMEB, de acordo com a portaria CREMEB n° 037/2016, de 30 
de agosto de 2016, leva ao conhecimento público que será realizado licitação na 
modalidade Pregão, do tipo menor preço global, conforme descrito neste Edital e seus 
anexos, regida pelas disposições contidas na lei 10.520, de 17/07/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei n° 8.666/93 e do Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005. 
 
 
1- DA ABERTURA 
 

1.1 – A Comissão receberá os documentos e proposta em sessão pública, a ser 
realizada conforme abaixo mencionado: 

 
a) JULGAMENTO 

Sala do Plenário do CREMEB localizado à Rua Guadalajara, 175, Morro do Gato, 
Barra – Salvador/BA. 

 

b) Data: 06/10/2016 
c) Horário: 10:00hs (com 00:15 (quinze) minutos de tolerância) 
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1.2 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter 
público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação 
ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente 
independentemente de nova comunicação. 

 
 2- OBJETO 
 
2.1 A presente licitação tem por objeto a aquisição “por demanda”, de gêneros 
alimentícios, de acordo com as demandas solicitadas pelo CREMEB, pelo período de 12 
(doze) meses, conforme descrição e demais condições estabelecidas no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 
 
3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos na HABILITAÇÃO, e que tenham 
especificado como objetivo da empresa ou Contrato Social, atividades compatíveis com 
o objeto licitado. 
 
3.2. Não poderão participar deste Pregão: 
 
a) Empresas que não atenderem ao disposto no Art. 4°, inciso XIII da lei 10.520/02, 

conforme consta deste edital; 
b) Empresas que foram suspensas de participar de licitação realizada pelo Conselho 

Regional de Medicina do Estado da Bahia. 
c) Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição. 
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4 - HABILITAÇÃO 
 
4.1 - Poderá participar da licitação qualquer empresa que satisfaça às exigências do 
Edital; devendo apresentar até a data da abertura, envelope nº 01/Proposta Comercial 
e envelope nº 02/Documentação. 
 
4.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que 
seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem 
aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pelo 
CREMEB. 
 
4.3 – O representante deverá apresentar à Comissão documento de identidade, 
instrumento procuratório com a sua designação expressa para representar a licitante, ou 
cópia do contrato social, comprovando tratar-se de sócio com poderes para responder 
pelos direitos e obrigações da licitante. A ausência dessa documentação implica 
considerar-se impedido o licitante de fazer qualquer tipo de manifestação; 
 
4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópias 
autenticadas ou cópia simples, acompanhada do original correspondente, para 
autenticação pela Comissão, no ato de sua apresentação. 
 
4.5 – Apresentar declaração sobre aceitabilidade de todas as condições dessa licitação. 
A inobservância dessa exigência acarretará a presunção de aceitação plena das 
condições estabelecidas neste ato convocatório. 
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5 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 
  
5.1. Para participação no certame, a licitante deve apresentar a sua PROPOSTA DE 
PREÇO e HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO em envelopes distintos, lacrados e 
ostentando em seu anverso, além da sua identificação, o seguinte: 
  
a) Envelope N° 01 PROPOSTA DE PREÇO contendo: Pregão nº 09/16, data, hora, 

razão social, CNPJ. 
b) Envelope N° 02 HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO contendo: Pregão nº 09/16, 

data, hora, razão social, CNPJ.  
 
5.2. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro com 
apenas um representante legal que, devidamente identificado e credenciado por meio 
legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 
representada, devendo ainda, no ato da entrega do envelope, identificar-se exibindo a 
Cédula de Identidade ou outro documento equivalente. 
 
5.3 – Por credencial entende-se: 
 
a) contrato social ou documento constitutivo, quando a pessoa credenciada for sócia da 
empresa licitante.  
b) procuração, com outorga de poderes para que a pessoa credenciada represente a 
licitante no certame. Neste caso, será necessário também a cópia do contrato social ou 
documento constitutivo para que fique evidente a participação do outorgante no quadro 
da empresa. 

  
5.4 – O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente 
dos envelopes PROPOSTA DE PREÇO e HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO. 
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 5.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatória a presença da licitante ou de seu representante legal em todas as sessões 
públicas referentes à licitação, sendo que no caso do representante legal o mesmo 
deverá trazer declaração do proprietário dando poderes para ofertar lances. 
 
6 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

  
6.1. No dia, hora e local mencionado no Item 01 deste Edital, na presença das licitantes 
e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, 
credenciará os representantes e, receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇO E 
HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO. 
  
6.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 
aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
 
6.3. Para o credenciamento, os interessados, deverão comprovar, por meio de 
instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática 
dos demais atos do certame. 
  
6.4. Em atendimento ao disposto no inciso VII, do artigo 4º, da Lei nº 10.520/2002, o 
representante legal credenciado declarará, juntamente com o documento de 
credenciamento, que sua representada cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro. 
 
 
7 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
7.1 - Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. 
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7.2 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 
 

7.3 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
 
8 – DA PROPOSTA DE PREÇO 

  
8.1. A proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa por processo 
eletrônico, em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, sendo a 
última folha datada e assinada, em envelope lacrado devidamente identificado na 
forma do subitem 5.1.a, deste Edital, constituindo o envelope PROPOSTA DE PREÇO, 
os seguintes dados: 
 
a) razão social completa da licitante e número do CNPJ, que serão os mesmos 
constantes da documentação do Cadastro e da Nota Fiscal a ser emitida, caso seja 
vencedora do certame; 
 
b) preço, indicado em moeda corrente nacional. No referido preço deverão estar 
incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 
incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão 
por conta da licitante vencedora. Do preço cotado será retido na fonte os impostos 
federais, conforme Instrução Normativa SRF nº 1.234/12, de 11/01/2012, alterada pela 
Instrução Normativa RFB (Receita Federal do Brasil)  nº 1.244/12 de 30/01/2012. 
 
c) a proposta poderá ser apresentada na forma do Anexo II deste Edital, incluindo folders 
ou folhetos com as especificações dos produtos e o prazo para a entrega. 
 
d) A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir o 
regime diferenciado e favorecido em licitações concedido pela Lei Complementar 
nº 123/06 deverá declarar, em documento anexo a Proposta de Preço, que atende 



 

 
7 

 

os requisitos do artigo 3º da mencionada Lei. A veracidade da declaração poderá 
ser verificada através de consulta optantes do Simples Nacional, através do Site: 
www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional. 
    
8.2 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente 
edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento. 
 
8.3 – A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal 
presente à sessão de abertura do envelope PROPOSTA DE PREÇOS com poderes para 
esse fim. 
 
 
9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
  
9.1 - Após o credenciamento dos representantes e abertura dos envelopes contendo as 
propostas e preços, o Pregoeiro proclamará o proponente da melhor proposta e das 
propostas com valor de até 10% superior àquela. 
 
9.2 - Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas na condição anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até no máximo 03 (três), serem convidados para ofertar 
lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços ofertados nas propostas 
escritas. 
 
9.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos 
itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais 
e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. 
  
9.4 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
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9.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
à licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida disputa para toda a ordem 
de classificação. 
  
9.6 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades constantes no item 14.3,d, deste Edital. 
  
9.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
9.8 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o 
Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
9.9 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, 
as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
9.10 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor 
preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 
baixo comparando-o com os valores consignados dos orçamentos de preços colhidos, 
decidindo motivadamente, a respeito.  
  
9.11 - No julgamento das propostas considerar-se-á o atendimento das exigências 
estipuladas neste Edital, o menor preço, o valor de mercado e a exeqüibilidade dos 
valores ofertados. 
 
9.12 – Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, irrisório, incompatível 
com os preços dos insumos e salários de mercado, mesmo que acrescidos dos 
respectivos encargos. 
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9.13 - Procedimento a ser adotado no caso de ocorrência de empate, na forma e 
condições da Lei Complementar nº 123/06, quando a menor proposta ou o menor 
lance não for ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte que possa 
se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações previsto na 
mencionada Lei: 
 
9.13.1 - Entende-se por empate, nos termos da Lei Complementar 123/06, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada durante a etapa de lances. 
 
9.13.2 - Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será 
assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/06. 
 
9.13.3 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
9.13.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada no 
intervalo percentual de até 5%, definido nos termos do item 9.13, será convocada 
para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Apresentada proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação. 
9.13.3.2 - Não sendo declarada vencedora a microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.13.3.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
9.13.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 
subitem 9.13.1, será realizado sorteio entre elas, definindo e convocando o 
vencedor do sorteio para, querendo, encaminhar melhor oferta.  
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9.13.3.4 - Não havendo licitante vencedor, enquadrado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos previstos no subitem 9.13.3.1, será 
analisada a documentação de habilitação do licitante que originalmente 
apresentou a menor proposta ou lance e, se regular, será declarado vencedor, 
sendo, na hipótese de não interposição de recurso, adjudicado em seu favor o 
objeto licitado. 
9.13.3.5 - O disposto no subitem 9.13.3 somente se aplicará quando a menor 
proposta ou o menor lance não tiver sido apresentado por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
   
9.14 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo o 
registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos 
recursos interpostos, estes, em conformidade com o subitem 11.3 e item 12, deste Edital. 
  
9.15 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 
presentes. 
   
 
10 – DA HABILITAÇÃO-DOCUMENTAÇÃO 
  
10.1 – Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, 
devidamente lacrado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no subitem 
5.1.b desde edital. 
 
10.1.1 – Relativos à Habilitação Jurídica: 
 
10.1.1.1 – Registro comercial para empresa individual; 
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10.1.1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos 
documentos comprobatórios de eleição dos seus administradores; 
 
10.1.2 – Relativos à Regularidade Fiscal 
 
10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
10.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou à sede da Licitante, pertinente ao ramo de atividade que 
exerce e compatível com o objeto deste Pregão; 
 
10.1.2.3. Prova da quitação com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do Licitante, de acordo com o disposto no art. 29, inc. III da Lei nº. 8.666/93, 
dentro do prazo de validade; 
 
10.1.2.4. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal, devidamente atualizado, conforme alínea "a" do art. 27 da Lei nº. 8.036/90;    
 
10.1.2.5. Certidão Negativa de Débito – CND – relativa às contribuições sociais fornecida 
pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social (Lei nº. 8.212/91) – devidamente 
atualizada; 
 
10.1.2.6. Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, em plena validade. 
 
10.1.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho – 
Poder Judiciário 
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10.1.3 Relativo a Qualificação Técnica 
 
10.1.3.1 Da Capacidade Técnico-Profissional 
 
10.1.3.2. Apresentação de, no mínimo, 02 (dois) atestados de capacidade técnica, nos 
moldes do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, e cujas atividades sejam pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 
expedidos por entidades pública ou privada; 
 
10.1.4 – Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
10.1.4.1 – Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 90 
(noventa) dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento. 
 
10.1.5. Todas as licitantes deverão apresentar dentro do envelope HABILITAÇÃO-
DOCUMENTAÇÃO os documentos específicos para a participação neste Pregão, 
devendo ser entregues numerados, de preferência, seqüencialmente e na ordem, a fim 
de permitir celeridade na conferência e exame correspondentes. Além da documentação 
anterior, deverá também apresentar: 

   
10.1.5.1 – Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado com menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art 7º da Constituição Federal de 
1988. 
 
10.1.6. No caso de a licitante possuir filiais, a documentação apresentada deverá referir-
se apenas a uma das filiais ou apenas à matriz, salvo disposição em contrário, sendo 
que a contratação será realizada com a pessoa jurídica que apresentou a documentação. 
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10.1.7 – Disposições gerais da habilitação: 
 
10.1.7.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, em cópia autenticada por cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial 
ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pela Equipe de 
Apoio. 
 
a) Serão aceitas somente cópias legítimas; 
b) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
c)  Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 
10.1.7.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 
 
10.1.7.3. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada. 
 
10.1.7.4. Documentos apresentados com validade expirada, acarretarão a inabilitação 
da licitante, salvo no caso das que podemos certificar a veracidade através da internet. 
 
10.1.7.5. Serão devolvidos os envelopes de documentação das licitantes não habilitadas, 
exceto os das classificadas para a etapa de lances. 
 
10.1.7.6. Depois de examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de 
habilitação das licitantes, mediante confronto com as condições deste edital, serão 
desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui 
estabelecidas. 
 

10.2- DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE QUE SE BENEFICIAREM, NESTA LICITAÇÃO, DO REGIME DIFERENCIADO 
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E FAVORECIDO CONCEDIDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06: 

 
10.2.1- As microempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem neste 
certame do regime diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar nº 
123/06, após a etapa de lances, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, observada a exceção disposta no 
subitem 10.2.2 a seguir. 

 
10.2.2- Conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007, 
não será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte a 
apresentação de balaço patrimonial do último exercício social. 
 
10.2.3- Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, o 
licitante será habilitado declarado vencedor do certame na sessão do pregão, nos 
termos do §1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 c/c §1º do art. 4º do Decreto 
nº 6.204/07. Após, o Pregoeiro dará ciência aos licitantes dessa decisão e intimará 
o licitante declarado vencedor para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período (exceto se existir urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho), para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
10.2.4- A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação, onde após o cumprimento dos prazos constantes no subitem 
10.2.3, será imediatamente oportunizada a possibilidade de interposição de 
recurso, encerrada a sessão e extraída a ata correspondente. 
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10.2.5 - Durante o prazo referido no subitem 10.7.3, não poderá ser exigida pela 
Administração a assinatura do Contrato, ou aceitação ou retirada do instrumento 
equivalente. 
 
11 - DA ADJUDICAÇÃO 

  
11.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
  
11.2 - Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem 
de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
 11.3 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará 
a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem 
a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e 
motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante. Constará 
na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro 
de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se 
sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da 
recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, junto a Comissão 
Permanente de Licitação. 
  
12 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
  
12.1 - Tendo a licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão 
Pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões 
de recurso. 
  
12.2 - As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 



 

 
16 

 

03 (três) dias úteis para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente. 
  
12.3 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são 
pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
  
12.4 - As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao 
Pregoeiro, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, no endereço 
mencionado na página 01 deste Edital. 
 
13 – DO PAGAMENTO 
  
13.1 O pagamento será efetuado até 10 (dias) após a entrega do objeto, mediante 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura. 
 
13.1.2 No ato da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a contratada deverá 
comprovar a sua regularidade perante o INSS e o FGTS atualizados. 
 
14 – DAS PENALIDADES 
  
14.1. Na forma disposta no artigo 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, além das penalidades 
pecuniárias previstas neste Edital, a contratada estará sujeita à sanção de advertência 
(inciso I), suspensão temporária de participação em licitação (inciso III), declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública (inciso IV). 
 
14.2. O atraso injustificado na entrega do objeto licitado sujeitará à contratada à multa 
diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total da contratação. 
 
14.3. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, a licitante, sem prejuízo 
das demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Conselho Regional de Medicina, nos 
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casos de: 
  
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
  
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável da licitante; 
 
d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, durante a sessão ou, após a 
adjudicação; 
  
e) comportamento inidôneo; 
  
f) cometimento de fraude fiscal; 
  
g) falhar na execução do Contrato. 
 
 
14.4. Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da 
licitante, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do 
que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
  
14.4. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada. 
             
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1 – As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta 
dos recursos constantes da Atividade: Material de Consumo. Rubrica: 62211339030. 
Elementos: Gêneros de Alimentação. Rubrica: 3328.   
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16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
16.1. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 
Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao pregoeiro, mediante requerimento das 
empresas interessadas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias 
úteis da data marcada para recebimento dos envelopes. 
  
16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 
Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Conselho Regional de 
Medicina do Estado da Bahia, de segunda a sexta, no horário das 09 às 12:00 e das 14 
às 17:00, com a Equipe de Apoio ao Pregão. 
 
16.3 - Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 
transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 
subseqüente aos ora fixados. 
 
16.4 – Serão considerados como vícios sanáveis as falhas irrelevantes cometidas pelos 
licitantes em relação aos documentos e propostas apresentadas, assim consideradas as 
que não digam respeito à exigência de natureza material, ou as de cunho formal que 
sejam reputadas indispensáveis para a adequada avaliação da pessoa do licitante ou 
sua proposta. 
 16.5 - Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar em sua 
documentação o endereço e os números de fax e telefone. 
 
16.6 - Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião 
ou por servidor do órgão licitador, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
16.7 – É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligencia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
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16.8 – Fica assegurado à autoridade superior do CREMEB o direito de, no interesse da 
administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente licitação, dando ciência 
aos participantes, na forma da legislação vigente.  
 
16.9 – Acompanha este edital: 
Anexo I – Termo de Referência. 
Anexo II – Modelo de planilha de propostas de preços. 
Anexo III - Declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º 
da Constituição Federal. 
Anexo IV – Minuta de Contrato. 
6.10 - Informações complementares poderão ser obtidas junto a Equipe de Apoio ao 
Pregão deste Regional, de segunda a sexta, no horário das 09 às 12:00 e das 14 às 
17:00, com endereço na Rua Guadalajara, 175, Morro do Gato, Barra – Salvador/BA. 

 

Salvador/BA, 30 de agosto de 2016 

 

Membros da Equipe de Apoio: 

Fábio Luis Borges dos Santos (Titular) 

Judite Santos Souza (Titular) 

Carlos Francisco Rodeiro Schhleu 

Marcia Aparecida Florentino dos Santos (Suplente) 

________________________________ 

Sandra da Silva Almeida 

Pregoeira 
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ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1 . Objeto  
 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a aquisição “por demanda”, de gêneros 
alimentícios, de acordo com as demandas solicitadas pelo CREMEB, pelo período de 12 
(doze) meses, conforme descrição e demais condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
2. Objetivo do Termo de Referência 
 
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das 
especificações técnicas dos materiais a serem adquiridos; buscar no mercado o 
orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos orçamentários para 
fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto.  
 
3. Justificativa  
 
Repor e manter o estoque de gêneros alimentícios, tendo em vista que tais materiais são 
essenciais à continuidade e manutenção dos serviços de Copa e Cozinha, sendo sua 
utilização contínua pela Sede do Cremeb. 
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4 – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS PRODUTOS 

ITENS PRODUTO 
UNIDADE DE 

COMPRA 
QUANT. 

ESTIMADA 
AQUISIÇÃO 
IMEDIATA 

01 

AÇÚCAR REFINADO, na cor branca de 1º 
qualidade, sacarose de cana de açúcar, com 
todas as informações pertinentes ao produto, 
previsto na legislação vigente, acondicionado 
em embalagem plástica de 1 Kg (um quilo), 
hermeticamente fechado, embalagem 
resistente, constando a data de fabricação e 
validade nos pacotes individuais. Validade 
Mínima de 06 meses. 

Pct 100 20 

02 

AÇÚCAR REFINADO, na cor branca de 1ª 
qualidade, sacarose de cana de açúcar, com 
todas as informações pertinentes ao produto, 
previsto na legislação vigente, acondicionado 
em embalagem de 5 grs, sachê, em caixas 
com 1.000 un.Validade mínima de 06 meses. 

Cx  50 10 

03 
ADOÇANTE DIETÉTICO EM PÓ DIET 
SUCRALOSE,caixa com 800 sachés de 
800mg, prazo validade mínimo 01 (um) ano. 

Cx 10 05 

04 

BISCOITO RECHEADO, sabor chocolate,1º 
qualidade, pacote com 140 gramas, 
hermeticamente fechado, embalagem 
resistente com data de fabricação e validade 
inclusive na embalagem unitária. Validade 
mínima de 6 meses a contar da data de 
entrega. 
 

pct 50 20 
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05 

BISCOITO TIPO CREAM CRACKER, 1º 
qualidade, textura crocante, embalagem 
dupla, peso 400g, com identificação do 
produto, hermeticamente vedada e 
resistente, data de fabricação e 
validade.Validade mínima de 6 meses a 
contar da data de entrega. 

pct 50 20 

06 

BISCOITO TIPO WAFFER, sabor chocolate 
e morango, 1º qualidade, textura crocante, 
embalagem com peso mínimo 165gr, com 
identificação do produto, rotulo de 
ingredientes, data de fabricação e 
validade.Validade mínima de 6 meses a 
contar da data de entrega.  

Pct 50 20 

07 

BISCOITO SALT CRACKER, original, 
embalagens de 360g, 1º qualidade, textura 
crocante, embalagem com peso mínimo 
165gr, com identificação do produto, rotulo 
de ingredientes, data de fabricação e 
validade.Validade mínima de 6 meses a 
contar da data de entrega.  

Pct 50 20 

08 

BISCOITO SALT CRACKER, sabor queijo, 
embalagens de 360g, 1º qualidade, textura 
crocante, embalagem com peso mínimo 
165gr, com identificação do produto, rotulo 
de ingredientes, data de fabricação e 
validade.Validade mínima de 6 meses a 
contar da data de entrega. 
 
 

Pct 50 20 
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09 

BISCOITO COOKIES, tradicional, 
embalagens hermeticamente vedada e 
resistente, pacotes com 110g. 1º qualidade, 
textura crocante, com identificação do 
produto, rotulo de ingredientes, data de 
fabricação e validade mínima de 6 meses a 
contar da data de entrega. 

Pct 50 20 

10 
SEQUILHOS, variados: pastel de queijo com 
goiaba, casadinho, goma, etc. embalados em 
caixas plásticas, hermeticamente fechadas  

cx 50 20 

11 

CAFÉ TORRADO EM GRÃO – 
acondicionado em embalagem resistente e 
higiênica de 1 kg, validade de até 12 meses; 
padrão de qualidade, apresentando 
informações na embalagem conforme 
legislação em vigor (identificação 
TRADICIONAL, FORTE OU EXTRA 
FORTE),  data de fabricação, data de 
vencimento. Deverá conter o selo de pureza 
da ABIC (Associação Brasileira da Indústria 
do Café) , comprovando as características 
mínimas do café. 

Pct 150 20 

12 

CAFÉ EM PÓ, homogêneo, torrado e moído, 
tipo exportação, acondicionado em 
embalagem, tipo tijolo, 100% selado, Alto 
Vácuo, em pacotes de 250g, validade de até 
12 meses; padrão de qualidade, 
apresentando informações na embalagem 
conforme legislação em vigor identificação 
DE TRADICIONAL, ‘Forte ou Extra Forte”, 
data de fabricação, data de vencimento. 

Pct 500 50 



 

 
24 

 

Deverá conter o selo de pureza da ABIC 
(Associação Brasileira da Indústria do Café) , 
comprovando as características mínimas do 
café. 
 
 

13 

SUCO DE NÉCTAR DA FRUTA LIGHT; 1º 
qualidade, sabores: UVA, PÊSSEGO E 
GOIABA; composto de suco e polpa da fruta; 
acidulante: ácido cítrico; edulcorantes 
artificiais: aspartame, acesulfame; água 
filtrada, vitamina c; processamento 
tecnológico adequado que assegure sua 
apresentação e conservação até o consumo; 
apresentação em caixas de 1 litro, validade 
mínima 5 meses a partir da data da entrega 
e suas condições deverão estar de acordo 
com a portaria n. 544 de 16 de novembro de 
1998 e suas alterações posteriores; produto 
sujeito à verificação no ato da entrega aos 
procedimentos Administrativos determinados 
pelo MAPA. 

Cx  30 10 

14 

SUCO DE NÉCTAR DA FRUTA; 1º 
qualidade, sabores: UVA, ABACAXI, 
MARACUJÁ, PÊSSEGO E GOIABA; 
composto líquido com vitaminas açúcar, 
estabilizante, antioxidante sem 
conservantes; obtido pela mistura no mínimo 
de 50% de suco e polpas integrais de frutas; 
processamento tecnológico adequado, 
submetido a tratamento que assegure sua 

Cx  30 10 
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apresentação e conservação até o consumo, 
apresentação em caixas de 1 litro, validade 
mínima 5 meses a partir da data da entrega 
e suas condições deverão estar de acordo 
com a resolução RDC 272 de 22 de setembro 
de 2005 e suas alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da 
entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA. 
 

15 

Chá verde tradicional, cx com 15 saquinhos 
de 25,5g cada, sem glúten, validade mínima 
de  01 ano. 
 

CX 20 10 

16 

Leite em pó integral fortificado com ferro e 
vitaminas C,A e D, embalado em latas de 
400g,  em caixas  com 24 unidades, validade 
mínima de 9 meses 

Cx 03 01 

17 
Leite em pó desnatado, rico em vitamina D, 
com cálcio,embalado em  lata de 280 g, em 
caixas de 24 latas 

Cx 03 01 

18 
Azeite de oliva extra virgem, acidez máxima 
0,5%, frascos de vidro de 500 ml 

Un 10 05 

19 
FILTRO DE CAFÉ, tamanho 3, em papel com 
microfuros, acondicionados em caixa com 30 
unidades, com validade mínima de 01 ano. 

Cx 50 20 

20 
Mexedor plástico para café, colherinha, com 
8,5cm , pacote com  200 Un. 

PC 200 100 
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4.1. O Contratante não se obriga a adquirir a quantidade estimada, podendo solicitar o 
fornecimento de ítens individualmente e em percentuais menores, conforme necessidade 
demandada;  
 
5. DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA. 
5.1. Para cada pedido será encaminhada uma Autorização de Fornecimento; 
5.2. O prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da Autorização de Fornecimento;  
5.3. Os objetos solicitados  deverão ser entregues na Rua Guadalajara, 175, Morro do 
Gato, Barra, Salvador, BA - CEP: 40140-460. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
6.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto da licitação, atendidos os requisitos 
e observadas e normas constantes do Edital;  
6.2. Atender, durante o período de validade/garantia dos produtos fornecidos, aos 
chamados para substituição, no caso de ser constatado algum defeito não ocasionado 
pelo armazenamento ou uso indevido pelo contratante; 
6.2.1. O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 06 (seis) meses e 
atendidos aqueles especificados na descrição dos produtos;  
6.2.2. O prazo de garantia dos produtos, oferecido pelo licitante, não poderá ser inferior 
a 12 (doze) meses, sem prejuízo da garantia ofertada pelo fabricante;  
6.2.3. O prazo de validade dos produtos deverá estar expresso na embalagem ou 
produto;  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos bens, objeto da 
contratação;  
7.2. Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no Edital do Pregão nº 
09/2016. 
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7.3. Comunicar imediatamente a empresa contratada quaisquer irregularidades no 
fornecimento do objeto licitado e/ou vício no produto adquirido para que seja 
providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da 
comunicação.  
 
8. DAS PENALIDADES  
8.1 - No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso 
assumido com o CREMEB, as sanções administrativas aplicadas ao licitante serão as 
seguintes:  
8.1.1 Advertência.  
8.1.2 Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;  
8.1.3 Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  
8.1.4 Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2 - Na hipótese de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará 
multa correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total Licitação, subtraído o que foi executado.  
8.3 - Não havendo mais interesse do CREMEB na execução parcial ou total do serviço, 
em razão do descumprimento pelo fornecedor de qualquer das condições estabelecidas 
para a prestação dos serviços objeto deste certame, implicará multa no valor de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total da Licitação.  
8.4 - O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 8.3 ensejará, 
além da multa do item 8.3, as sanções previstas nos subitens 8.1.1 a 8.1.4 deste edital.  
8.5 - As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos 
devidos pelo CREMEB ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, 
e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas nesta 
cláusula.  
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8.6 - Sempre que não houver prejuízo para o CREMEB, as penalidades impostas 
poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério.  
8.7 - O não atendimento à convocação para a assinatura do contrato, ato que caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não-regularização por 
parte da microempresa ou empresa de pequeno porte da documentação prevista neste 
edital, no prazo também previsto neste edital, acarretará em multa correspondente a 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total da Licitação, sem prejuízo de outras cominações 
legais.  
8.8 – A licitante vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não assinar o contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, 
e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e das demais cominações legais.  
8.9 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.  
 
9. DO PAGAMENTO E CONDIÇÕES  
9.1 O pagamento será realizado até o 5º (quinto) dia útil após a entrega da Nota Fiscal 
ao Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia e o atesto do gestor do contrato;  
 
Empresa optante do SIMPLES: Anexar a Nota Fiscal a Declaração de Optante do 
Simples em 02 vias com a assinatura do representante da empresa. Incluir também na 
entrega da NF as Certidões Negativas de Débito com INSS E FGTS atualizadas. 
 
Empresa não optante do SIMPLES: O CREMEB fará as retenções de impostos federais, 
conforme Instrução Normativa SRF nº 1.234/12, de 11/01/2012, alterada pela Instrução 
Normativa RFB (Receita Federal do Brasil)  nº 1.244/12 de 30/01/2012 e impostos 
municipais caso seja prestação de serviço. Incluir também na entrega da NF as Certidões 
Negativas de Débito com INSS E FGTS atualizadas. 
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10. DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato se dará por meio da 
Sra. Maria Júlia da Silva Borges – Coordenadora Administrativa do Cremeb, 
especialmente designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na 
forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93.  
 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.1. As despesas decorrentes da contratação objeto desta Licitação, correrão à conta 
dos recursos orçamentários na Atividade: Material de Consumo. Rubrica: 62211339030. 
Elemento: Gêneros de Alimentação. Rubrica: 3328  
 
 

Responsável pelas informações: 
 
 

Salvador, 27 de setembro de 2016 
 
 

_____________________________ 
Maria Júlia da Silva Borges 

Coordenadora Administrativa 
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ANEXO II 
PLANILHA DE PREÇOS 

 

ITENS PRODUTO 
UNIDADE DE 

COMPRA 
QUANT.  

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

01 

AÇÚCAR REFINADO, na cor branca de 1º qualidade, sacarose 

de cana de açúcar, com todas as informações pertinentes ao 

produto, previsto na legislação vigente, acondicionado em 

embalagem plástica de 1 Kg (um quilo), hermeticamente fechado, 

embalagem resistente, constando a data de fabricação e validade 

nos pacotes individuais. Validade Mínima de 06 meses. 

Pct 100  

 

02 

AÇÚCAR REFINADO, na cor branca de 1ª qualidade, sacarose 

de cana de açúcar, com todas as informações pertinentes ao 

produto, previsto na legislação vigente, acondicionado em 

embalagem de 5 grs, sachê, em caixas com 1.000 un.Validade 

mínima de 06 meses. 

Cx  50  

 

03 
ADOÇANTE DIETÉTICO EM PÓ DIET SUCRALOSE,caixa com 

800 sachés de 800mg, prazo validade mínimo 01 (um) ano. 
Cx 10  

 

04 

BISCOITO RECHEADO, sabor chocolate,1º qualidade, pacote 

com 140 gramas, hermeticamente fechado, embalagem 

resistente com data de fabricação e validade inclusive na 

embalagem unitária. Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

pct 50  

 

05 

BISCOITO TIPO CREAM CRACKER, 1º qualidade, textura 

crocante, embalagem dupla, peso 400g, com identificação do 

produto, hermeticamente vedada e resistente, data de fabricação 

e validade.Validade mínima de 6 meses a contar da data de 

entrega. 

pct 50  

 

06 

BISCOITO TIPO WAFFER, sabor chocolate e morango, 1º 

qualidade, textura crocante, embalagem com peso mínimo 165gr, 

com identificação do produto, rotulo de ingredientes, data de 

fabricação e validade.Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega.  

Pct 50  
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07 

BISCOITO SALT CRACKER, original, embalagens de 360g, 1º 

qualidade, textura crocante, embalagem com peso mínimo 165gr, 

com identificação do produto, rotulo de ingredientes, data de 

fabricação e validade.Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega.  

Pct 50  

 

08 

BISCOITO SALT CRACKER, sabor queijo, embalagens de 360g, 

1º qualidade, textura crocante, embalagem com peso mínimo 

165gr, com identificação do produto, rotulo de ingredientes, data 

de fabricação e validade.Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

Pct 50  

 

09 

BISCOITO COOKIES, tradicional, embalagens 

hermeticamente vedada e resistente, pacotes com 110g. 1º 

qualidade, textura crocante, com identificação do produto, rotulo 

de ingredientes, data de fabricação e validade mínima de 6 meses 

a contar da data de entrega. 

Pct 50  

 

10 

SEQUILHOS, variados: pastel de queijo com goiaba, casadinho, 

goma, etc. embalados em caixas plásticas, hermeticamente 

fechadas  

cx 50  

 

11 

CAFÉ TORRADO EM GRÃO – acondicionado em embalagem 

resistente e higiênica de 1 kg, validade de até 12 meses; padrão 

de qualidade, apresentando informações na embalagem 

conforme legislação em vigor (identificação TRADICIONAL, 

FORTE OU EXTRA FORTE),  data de fabricação, data de 

vencimento. Deverá conter o selo de pureza da ABIC 

(Associação Brasileira da Indústria do Café) , comprovando as 

características mínimas do café. 

Pct 150  

 

12 

CAFÉ EM PÓ, homogêneo, torrado e moído, tipo exportação, 

acondicionado em embalagem, tipo tijolo, 100% selado, Alto 

Vácuo, em pacotes de 250g, validade de até 12 meses; padrão 

de qualidade, apresentando informações na embalagem 

conforme legislação em vigor identificação DE TRADICIONAL, 

‘Forte ou Extra Forte”, data de fabricação, data de vencimento. 

Deverá conter o selo de pureza da ABIC (Associação Brasileira 

da Indústria do Café) , comprovando as características mínimas 

do café. 

Pct 500  
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13 

SUCO DE NÉCTAR DA FRUTA LIGHT; 1º qualidade, sabores: 

UVA, PÊSSEGO E GOIABA; composto de suco e polpa da fruta; 

acidulante: ácido cítrico; edulcorantes artificiais: aspartame, 

acesulfame; água filtrada, vitamina c; processamento tecnológico 

adequado que assegure sua apresentação e conservação até o 

consumo; apresentação em caixas de 1 litro, validade mínima 5 

meses a partir da data da entrega e suas condições deverão estar 

de acordo com a portaria n. 544 de 16 de novembro de 1998 e 

suas alterações posteriores; produto sujeito à verificação no ato 

da entrega aos procedimentos Administrativos determinados pelo 

MAPA. 

Cx  30  

 

14 

SUCO DE NÉCTAR DA FRUTA; 1º qualidade, sabores: UVA, 

ABACAXI, MARACUJÁ, PÊSSEGO E GOIABA; composto líquido 

com vitaminas açúcar, estabilizante, antioxidante sem 

conservantes; obtido pela mistura no mínimo de 50% de suco e 

polpas integrais de frutas; processamento tecnológico adequado, 

submetido a tratamento que assegure sua apresentação e 

conservação até o consumo, apresentação em caixas de 1 litro, 

validade mínima 5 meses a partir da data da entrega e suas 

condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 272 de 

22 de setembro de 2005 e suas alterações posteriores; produto 

sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos 

administrativos determinados pela ANVISA. 

Cx  30  

 

15 
Chá verde tradicional, cx com 15 saquinhos de 25,5g cada, sem 

glúten, validade mínima de  01 ano. 
CX 20  

 

16 

Leite em pó integral fortificado com ferro e vitaminas C,A e D, 

embalado em latas de 400g,  em caixas  com 24 unidades, 

validade mínima de 9 meses 

Cx 03  

 

17 
Leite em pó desnatado, rico em vitamina D, com cálcio,embalado 

em  lata de 280 g, em caixas de 24 latas 
Cx 03  

 

18 
Azeite de oliva extra virgem, acidez máxima 0,5%, frascos de 

vidro de 500 ml 
Un 10  
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19 

FILTRO DE CAFÉ, tamanho 3, em papel com microfuros, 

acondicionados em caixa com 30 unidades, com validade mínima 

de 01 ano. 

Cx 50  

 

20 Mexedor plástico para café, colherinha, com 8,5cm , pacote com  

200 Un. 

PC 200   
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ANEXO III 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 09/2016 
 
 

DECLARAÇÃO 
. 

 
 
 
..............................................................................., (nome da empresa) 
com sede na ............................................................................................................., 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n. ....................................., vem através de seu 
representante legal infra-assinado, em atenção à Lei n. 8.666/93, declarar 
expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a 
saber: 
 
“(...) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz a partir de quatorze anos.” 
 
 
Em ......... de .........................de 2016. 

 
 
 

_______________________________ 
(assinatura) 

 
 



 

 
35 

 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO DE 

FORNECIMENTO “POR DEMANDA”  DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DE ACORDO 

COM A DEMANDA SOLICITADA PELO 

CREMEB, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 

ESTADO DA BAHIA E  

............................................................................

.............................................................. 

 
O Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia - CREMEB, C.N.P.J nº 
14.855.787/0001-88, situado na Rua Guadalajara, 175, Morro do Gato – Barra - Salvador 
- BA., neste ato representado pela sua Presidente Consa. 
............................................., ..........................., ......................., CRM ........, CPF 
.............................., doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 
...................................., CNPJ ................................., com endereço na 
..........................................., .........................., ......................................, ....................., 
Sala ....................., neste ato representada pelo Sr. .................................., CPF nº 
.........................., R.G nº ................................. - SSP/BA doravante denominada 
CONTRATADA, acordam em celebrar Contrato de fornecimento “por demanda”  de 
Gêneros Alimentícios, de acordo com as demandas solicitadas pelo CREMEB, conforme 
Licitação - Pregão 09/2016, regida pelas disposições contidas na lei 10.520, de 
17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666/93 e do Decreto 5.450 de 31 de 
maio de 2005, regida pelas disposições contidas na lei 10.520, de 17/07/2002, com 
aplicação subsidiária da Lei n° 8.666/93 e do Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 
1 . Objeto  
1.1 - A presente licitação tem por objeto a aquisição “por demanda”, de gêneros 
alimentícios, de acordo com as demandas solicitadas pelo CREMEB, pelo período de 12 
(doze) meses, conforme descrição e demais condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
1.2. Justificativa  
Repor e manter o estoque de gêneros alimentícios, tendo em vista que tais materiais são 
essenciais à continuidade e manutenção dos serviços de Copa e Cozinha, sendo sua 
utilização contínua pela Sede do Cremeb. 
.   
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
 
2.1 O CREMEB pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ................... 
(...................................................), como referência, caso seja solicitado todos os 
Gêneros Alimentícios e quantidades, constantes no Termo de Referência do Edital de 
Licitação 09/2016. 
 
2.2 Como a aquisição dos Gêneros Alimentícios  é “por demanda”, conforme Edital de 
Licitação 09/2016, será considerado os valores unitários dos produtos que serão 
solicitados, constantes na Planilha de Propostas de Preços, apresentada pela empresa, 
conforme abaixo: 
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PLANILHA DE PREÇOS 

 
 

 

ITENS PRODUTO 
UNIDADE DE 

COMPRA 
QUANT.  

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

01 

AÇÚCAR REFINADO, na cor branca de 1º qualidade, sacarose 

de cana de açúcar, com todas as informações pertinentes ao 

produto, previsto na legislação vigente, acondicionado em 

embalagem plástica de 1 Kg (um quilo), hermeticamente fechado, 

embalagem resistente, constando a data de fabricação e validade 

nos pacotes individuais. Validade Mínima de 06 meses. 

Pct 100  

 

02 

AÇÚCAR REFINADO, na cor branca de 1ª qualidade, sacarose 

de cana de açúcar, com todas as informações pertinentes ao 

produto, previsto na legislação vigente, acondicionado em 

embalagem de 5 grs, sachê, em caixas com 1.000 un.Validade 

mínima de 06 meses. 

Cx  50  

 

03 
ADOÇANTE DIETÉTICO EM PÓ DIET SUCRALOSE,caixa com 

800 sachés de 800mg, prazo validade mínimo 01 (um) ano. 
Cx 10  

 

04 

BISCOITO RECHEADO, sabor chocolate,1º qualidade, pacote 

com 140 gramas, hermeticamente fechado, embalagem 

resistente com data de fabricação e validade inclusive na 

embalagem unitária. Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

pct 50  

 

05 

BISCOITO TIPO CREAM CRACKER, 1º qualidade, textura 

crocante, embalagem dupla, peso 400g, com identificação do 

produto, hermeticamente vedada e resistente, data de fabricação 

e validade.Validade mínima de 6 meses a contar da data de 

entrega. 

 

pct 50  
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06 

BISCOITO TIPO WAFFER, sabor chocolate e morango, 1º 

qualidade, textura crocante, embalagem com peso mínimo 165gr, 

com identificação do produto, rotulo de ingredientes, data de 

fabricação e validade.Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega.  

Pct 50  

 

07 

BISCOITO SALT CRACKER, original, embalagens de 360g, 1º 

qualidade, textura crocante, embalagem com peso mínimo 165gr, 

com identificação do produto, rotulo de ingredientes, data de 

fabricação e validade.Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega.  

Pct 50  

 

08 

BISCOITO SALT CRACKER, sabor queijo, embalagens de 360g, 

1º qualidade, textura crocante, embalagem com peso mínimo 

165gr, com identificação do produto, rotulo de ingredientes, data 

de fabricação e validade.Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

Pct 50  

 

09 

BISCOITO COOKIES, tradicional, embalagens 

hermeticamente vedada e resistente, pacotes com 110g. 1º 

qualidade, textura crocante, com identificação do produto, rotulo 

de ingredientes, data de fabricação e validade mínima de 6 meses 

a contar da data de entrega. 

Pct 50  

 

10 

SEQUILHOS, variados: pastel de queijo com goiaba, casadinho, 

goma, etc. embalados em caixas plásticas, hermeticamente 

fechadas  

cx 50  

 

11 

CAFÉ TORRADO EM GRÃO – acondicionado em embalagem 

resistente e higiênica de 1 kg, validade de até 12 meses; padrão 

de qualidade, apresentando informações na embalagem 

conforme legislação em vigor (identificação TRADICIONAL, 

FORTE OU EXTRA FORTE),  data de fabricação, data de 

vencimento. Deverá conter o selo de pureza da ABIC 

(Associação Brasileira da Indústria do Café) , comprovando as 

características mínimas do café. 

 

 

Pct 150  
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12 

CAFÉ EM PÓ, homogêneo, torrado e moído, tipo exportação, 

acondicionado em embalagem, tipo tijolo, 100% selado, Alto 

Vácuo, em pacotes de 250g, validade de até 12 meses; padrão 

de qualidade, apresentando informações na embalagem 

conforme legislação em vigor identificação DE TRADICIONAL, 

‘Forte ou Extra Forte”, data de fabricação, data de vencimento. 

Deverá conter o selo de pureza da ABIC (Associação Brasileira 

da Indústria do Café) , comprovando as características mínimas 

do café. 

Pct 500  

 

13 

SUCO DE NÉCTAR DA FRUTA LIGHT; 1º qualidade, sabores: 

UVA, PÊSSEGO E GOIABA; composto de suco e polpa da fruta; 

acidulante: ácido cítrico; edulcorantes artificiais: aspartame, 

acesulfame; água filtrada, vitamina c; processamento tecnológico 

adequado que assegure sua apresentação e conservação até o 

consumo; apresentação em caixas de 1 litro, validade mínima 5 

meses a partir da data da entrega e suas condições deverão estar 

de acordo com a portaria n. 544 de 16 de novembro de 1998 e 

suas alterações posteriores; produto sujeito à verificação no ato 

da entrega aos procedimentos Administrativos determinados pelo 

MAPA. 

Cx  30  

 

14 

SUCO DE NÉCTAR DA FRUTA; 1º qualidade, sabores: UVA, 

ABACAXI, MARACUJÁ, PÊSSEGO E GOIABA; composto líquido 

com vitaminas açúcar, estabilizante, antioxidante sem 

conservantes; obtido pela mistura no mínimo de 50% de suco e 

polpas integrais de frutas; processamento tecnológico adequado, 

submetido a tratamento que assegure sua apresentação e 

conservação até o consumo, apresentação em caixas de 1 litro, 

validade mínima 5 meses a partir da data da entrega e suas 

condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 272 de 

22 de setembro de 2005 e suas alterações posteriores; produto 

sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos 

administrativos determinados pela ANVISA. 

 

 

Cx  30  
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15 
Chá verde tradicional, cx com 15 saquinhos de 25,5g cada, sem 

glúten, validade mínima de  01 ano. 
CX 20  

 

16 

Leite em pó integral fortificado com ferro e vitaminas C,A e D, 

embalado em latas de 400g,  em caixas  com 24 unidades, 

validade mínima de 9 meses 

Cx 03  

 

17 
Leite em pó desnatado, rico em vitamina D, com cálcio,embalado 

em  lata de 280 g, em caixas de 24 latas 
Cx 03  

 

18 
Azeite de oliva extra virgem, acidez máxima 0,5%, frascos de 

vidro de 500 ml 
Un 10  

 

19 

FILTRO DE CAFÉ, tamanho 3, em papel com microfuros, 

acondicionados em caixa com 30 unidades, com validade mínima 

de 01 ano. 

Cx 50  

 

20 Mexedor plástico para café, colherinha, com 8,5cm , pacote com  

200 Un. 

PC 200   

 

 
§ 1º - Os valores mencionados acima serão fixos e irreajustáveis. 
 
Do valor apresentado pela CONTRATADA o Cremeb fará as retenções de impostos 
federais, conforme Instrução Normativa SRF nº 1.234/12, de 11/01/2012, alterada pela 
Instrução Normativa RFB (Receita Federal do Brasil)  nº 1.244/12 de 30/01/2012. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO E LOCAL DE  ENTREGA 
 
I. O prazo máximo de entrega do objeto quando solicitado será 10 (dez) dias corridos, 
a contar do envio da ordem de serviço. 
II. A CONTRATADA entregará o objeto da licitação no endereço a seguir: 
 Rua Guadalajara, 175, Morro do Gato – Barra. Salvador-BA. 
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CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO 
 
I.  O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias após o recebimento total do objeto 
contratual, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatural; 
 
§1º - Na Nota Fiscal estarão dispostos, além dos preços constantes na proposta aceita, 
o número da agência bancária, nome do Banco e o número da conta da pessoa jurídica 
CONTRATADA. 
 
§2º - O pagamento será efetuado mediante crédito bancário, através de Conta Corrente 
indicada pela CONTRATADA. 
 
§3º - Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 
I. O CONTRATANTE vir a sofrer prejuízos em decorrência do descumprimento das 
obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, abarcando inobservância dos 
prazos, da forma de entrega do material ou das demais condições estabelecidas pela Lei 
n.º 8.666/93. 
II. Erros ou vícios nas Notas Fiscais. 
 
§4º - Nenhum pagamento será efetuado enquanto se verificar qualquer pendência de 
obrigação que for imposta à CONTRATADA, sem que isto gere direito a reajustamento 
de preços, indenizações de qualquer natureza ou correção monetária. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
       
Empresa optante do SIMPLES: Anexar a Nota Fiscal a Declaração de Optante do 
Simples em 02 vias com a assinatura do representante da empresa. Incluir também 
na entrega da NF as Certidões Negativas de Débito com INSS E FGTS atualizadas. 
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Empresa não optante do SIMPLES: O CREMEB fará as retenções de impostos 
federais, conforme Instrução Normativa SRF nº 1.234/12, de 11/01/2012, alterada 
pela Instrução Normativa RFB (Receita Federal do Brasil) nº 1.244/12 de 30/01/2012 

e impostos municipais caso seja prestação de serviço. Incluir também na entrega 
da NF as Certidões Negativas de Débito com INSS E FGTS atualizadas. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da seguinte previsão 
orçamentária: Atividade: Despesas: Material de Consumo. Rubrica: 62211339030. 
Elemento: Gêneros de Alimentação. Rubrica: 3328. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
I - Cumprir o objeto do presente contrato, em estrita conformidade com o disposto em 
suas cláusulas, bem como com o teor de sua proposta, sob pena de rejeição dos serviços 
a serem prestados, sem prejuízo de ulterior rescisão contratual. 
II - Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes ou decorrentes da execução do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
I -  Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários à 
execução do Contrato. 
 
II - Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a 
ocorrer em função da prestação dos serviços decorrentes do Contrato. 
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III - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma estabelecida no presente Contrato, 
desde esta cumpra, regular e integralmente, as obrigações assumidas perante a 
CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
8.1 A CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar a entrega e a instalação dos 
equipamentos, quando e da forma que julgar conveniente. 
 
8.2 A fiscalização ou o acompanhamento da entrega e da instalação dos equipamentos 
não exclui nem atenua a responsabilidade da CONTRATADA em relação aos danos 
provocados ou prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE em decorrência deste 
Contrato.  
 
8.3 A fiscalização e o recebimento dos alimentos, objeto desta Licitação, caberá ao Sra. 
Maria Júlia da Silva Borges – Coordenadora Administrativa do  CREMEB.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 
A CONTRATADA ficará sujeita, na hipótese de inexecução total ou parcial de suas 
obrigações contratuais, às seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal: 
I. Advertência; 
II. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), ao dia, sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura mensal, no caso de inexecução do objeto contratado, podendo o 
CONTRATANTE efetuar a imediata rescisão administrativa do Contrato; 
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III. Suspensão do direito de a CONTRATADA participar de licitações promovidas pelo 

CONTRATANTE por até 2 (dois) anos em caso de reincidência, entendida esta 
como a existência de três ou mais faltas contratuais no período da vigência do 
Contrato, as quais venham a ensejar, individualmente, a aplicação de qualquer 
das penalidades anteriores, sem prejuízo do direito de o CONTRATANTE 
promover, de imediato, a rescisão administrativa do Contrato, fundado no art. 79, 
I, da Lei n.º 8.666/93. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
O contratante ou a contratada poderá rescindir o contrato, de pleno direito, independente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos art. 77 e 78 da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações, respondendo a parte infratora pelos prejuízos que causar à 
outra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
 
O presente Contrato reger-se-á pela redação em vigor da Lei Federal n° 8.666/93 (Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos), com as alterações introduzidas pelas Leis 
Federais n.° 8.883/94, n.º 9.648/98 e n.º 9.854/99. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
As partes, tendo em vista o disposto no art. 109, I, da Constituição Federal de 1988, 
submetem as controvérsias oriundas deste Contrato à Seção Judiciária da Justiça 
Federal na Bahia – Subseção da Cidade de Salvador, para dirimirem quaisquer 
divergências, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1 O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial da União, na forma 
prevista pelo art. 61 da Lei n° 8.666/93; 
 
14.2 Os casos omissos e eventuais dúvidas serão resolvidos entre as partes e será 
objeto de aditivo ao presente contrato, quando couber. 
 
E por assim estarem de acordo, assinam o presente instrumento contratual em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma e na presença das testemunhas que também o assinam. 
 
Salvador – BA,      de  .........  de  2016. 
 
              ___ _____________________________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA 
Consa. Teresa Cristina Santos Maltez – Presidente 

CONTRATANTE 
 
 

_____________________________________________________ 
CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1º ___________________________        2º __________________________ 

 
 


